Carta da Agricultura Familiar e Camponesa e da Pesca Artesanal à Presidenta Dilma Roussef
O desenvolvimento da agricultura do Brasil nos últimos anos produziu uma série de processos contraditórios que impactam direta e indiretamente toda a sociedade brasileira. Apesar da recente concentração demográfica nas cidades e estruturação de um capitalismo urbano-industrial hegemônico, o campo brasileiro possui elementos estruturais para o país que precisam ser enfrentados e modificados, desde a questão ambiental até a reforma agrária, passando pela regularização fundiária, a agroindustrialização, a educação do campo e a geração de renda sustentável.

Nos últimos oito anos ocorreram alguns avanços importantes para os agricultores familiares e camponeses. O Programa de Aquisição de Alimentos, operado pela CONAB, recolocou o Estado na função estratégica de abastecimento da nação, bem como promoveu a diversificação da produção da agricultura familiar e camponesa e a geração de renda para milhares de famílias do campo. Do êxito deste programa nasceu também a compra obrigatória de alimentos dos agricultores familiares pelo Programa Nacional de Alimentação escolar, um avanço determinante na qualidade da alimentação dos estudantes. Deve-se destacar também as inúmeras iniciativas de diversas unidades da EMBRAPA que buscam desenvolver tecnologias inovadoras com bases agroecológicas e populares, aumentando a produtividade, a sustentabilidade e o valor agregado da produção agropecuária da agricultura familiar e camponesa.
Entretanto, esses avanços são isolados. Não é possível identificar neles uma concreta estratégia de desenvolvimento agrário democrático e popular para o Brasil. A manutenção de lógicas produtivas atrasadas expõe o Brasil a situações críticas. Hoje somos o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, muitos deles banidos na maioria dos países do Norte, embora tenhamos uma produtividade agropecuária menor que outros países como os EUA. A agricultura nacional, principalmente a patronal, está cada vez mais dependente dos insumos produtivos de transnacionais, diminuindo drasticamente a autonomia produtiva do campo brasileiro. Estamos cada vez mais vulneráveis ao aumento mundial dos preços mundiais, que impactam indiretamente a produção de alimentos, principal ação da agricultura familiar e camponesa. Temos também uma grave inoperância do INCRA, tanto no seu objetivo de redefinição da estrutura agrária brasileira, quanto no desenvolvimento produtivo e social dos assentamentos.

Temos ainda a investida sobre o Código Florestal pelos setores mais atrasados do campo brasileiro. Entendemos que para garantir a permanência dos agricultores familiares, camponeses e pescadores artesanais em suas terras, rios e praias, em condições ambientais adequadas e com geração de renda diversificada, que integre as lavouras anuais, as criações animais e o manejo florestal, é urgente a rejeição do relatório sobre o Código Florestal apresentado pela Comissão Especial do Código Florestal, na Câmara dos Deputados. A controvérsia dessa proposta já suscitou a mobilização de todos os movimentos nacionais do campo, dos principais setores da academia brasileira e dos ambientalistas compromissados com nosso país. Entendemos que deve haver um debate democrático sobre o tema, que tenha como objetivo o interesse da sociedade brasileira, o que não ocorreu com o relatório elaborado pelo deputado Aldo Rebello. Por esse motivo, solicitamos a retomada dos debates entre as representações da sociedade e o governo federal.

Diante desta análise geral, nós, organizações nacionais da agricultura camponesa e familiar, dos pescadores artesanais e entidades da sociedade organizada ligadas a esse setor popular do campo brasileiro abaixo relacionadas, viemos à Vossa Excelência defender a necessidade de uma política estrutural de desenvolvimento agrário para o campo brasileiro, baseada nos agricultores familiares e camponeses, os quais abastecem a ampla maioria da população brasileira. Esta estratégia deve ter como alicerces a reforma agrária, a pesquisa agropecuária, a assistência técnica, o crédito e a comercialização institucional, e deve estar voltada para as necessidades dos trabalhadores do campo e da cidade. Não há dúvidas, entre nossas entidades, de que este será um dos pilares centrais do cumprimento do vosso compromisso de erradicar a pobreza extrema em nosso país.
Temos a compreensão de que a implementação de tal estratégia depende fundamentalmente dos três instrumentos supracitados: INCRA, CONAB e EMBRAPA. Por isso, defendemos que a direção dessas três entidades seja definida dentro desta perspectiva política. Temos consenso de que os dirigentes indicados a esses cargos devem apresentar um compromisso histórico, político e técnico, com as bandeiras dos movimentos sociais do campo brasileiro. Apenas com uma determinação política ligada às necessidades dos trabalhadores do campo e da cidade, livre dos interesses fisiológicos de alguns setores e da ganância pelo lucro a qualquer custo que ronda essas instituições, será possível implementar uma estratégia concreta para o objetivo do combate à pobreza extrema no campo e na cidade e da construção de um paradigma produtivo rural popular, sustentável e democrático. 
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Associação Brasileira dos Estudantes de Engenharia Florestal – ABEEF


Conselho Indigenista Missionário – CIMI


Comissão Pastoral da Terra – CPT


Federação dos Estudantes de Engenharia Agronômica do Brasil – FEAB


Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB


Movimento das  Mulheres Camponesas – MMC


Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA


Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais – MPP


Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST

Pastoral da Juventude Rural – PJR
Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – SINPAF

